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CONCILIAÇÃO, UMA IMPORTANTE 
ALTERNATIVA PARA DESAFOGAR O 

PODER JUDICIÁRIO
A FECOMERCIOSP DEFENDE QUE O ENTENDIMENTO ENTRE AS PARTES DEVE SER 

DIFUNDIDO E ATUA NO FORTALECIMENTO DAS COMISSÕES DE CONCILIAÇÃO, 
SOBRETUDO NA ESFERA DA JUSTIÇA DO TRABALHO.
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Apesar de sentenças distintas 
proferidas pelo TRT da 3ª 
região sobre a contribuição 
sindical compulsória, há 
clareza na jurisprudência de 
que a contribuição é exigida 
para qualquer empresa, 
mesmo que não tenha 
empregados
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B r e v e  H i s t ó r i c o

No Brasil, ao longo dos anos, com o aumento da população, da oferta 
de emprego e da rotatividade dos trabalhadores, não houve acréscimo, na 
mesma proporção, dos quadros funcionais da Justiça, tornando-a morosa.

Em números, isto significa que, apenas no ano de 2009 e na esfera traba-
lhista de primeiro grau, houve a distribuição de 2.128.545 novas ações de 
conhecimento, representando, em média, 810 casos novos para cada magis-
trado e 110 para cada serventuário. Totalizando as despesas com a Justiça 
do Trabalho, naquele ano, o valor total de R$ 10,16 milhões.

Desta forma, devido ao excesso de trabalho, e, consequente, não obten-
ção de êxito dos atuais sistemas para resolução de conflitos trabalhistas 
em atender às necessidades de rápida prestação jurisdicional e em razão 
da maioria das reclamações trabalhistas não ser de grande complexidade, 
buscou-se um modo de resolução de litígios de forma extrajudicial que 
serviria como filtro.

Assim, foi introduzida, por meio da Lei 9.958/00, a figura das Comissões 
de Conciliação Prévia. 

O seu objetivo é incentivar a solução extrajudicial mediante concilia-
ção dos conflitos individuais de trabalho, bem como aproximar a solução 
de tais conflitos da realidade tanto do empregador quanto do empre-
gado, uma vez que serão as próprias partes que a promoverão, auxiliadas 
pelos conciliadores representantes de cada uma delas.

No âmbito sindical, a comissão terá sua constituição e suas normas 
de funcionamento definidas em convenção coletiva (sindicato laboral x 
sindicato patronal) ou acordo coletivo (sindicato laboral x empresa) e, 
existindo na mesma localidade e para a mesma categoria, comissão de em-
presa e comissão sindical, o interessado pode optar por uma delas, sendo 
competente a que primeiro for demandada.

A FecomercioSP acredita que incentivar 
as comissões de conciliação é agilizar a 
solução do contencioso trabalhista
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Dados recentes do Tribunal Supe-
rior do Trabalho (TST) apontam que o 
número de reclamações trabalhistas 
na Justiça brasileira já chega a 3 mi-
lhões por ano, média que não se com-
para a nenhum outro país.

Um dos fatores que contribui para 
essa sobrecarga de processos é a alta 
rotatividade da mão de obra no mer-
cado brasileiro, sem mencionar a le-
gislação trabalhista, que é extrema-
mente protetora do empregado.

Dados do Conselho Nacional de Jus-
tiça (CNJ), órgão de controle externo 
do Poder Judiciário, demonstram cla-
ramente que o Judiciário está emper-
rado. Os números são assustadores.

No Supremo Tribunal Federal (STF), 
a quarta instância do Poder Judiciário, 
houve aumento de 647% no número 
de processos, e de 1.044% no de julga-
mentos. Em 1980, foram protocolados 
9,5 mil processos e houve 9 mil julga-
mentos. Já em 2010 foram recebidos 
71 mil processos e realizados 103 mil 
julgamentos. 

De acordo com o levantamento, fo-
ram iniciados, em 2009, 8 milhões de 
processos no juízo de primeira instância 
em todo o Brasil e 1,78 milhão na segun-
da instância, neste mesmo período.

O País chegou a 9,38 milhões de pro-
cessos, dispondo de aproximadamente 
14 mil magistrados estaduais e 1.492 ma-
gistrados federais. A equivalência de 670 
novos processos para cada juiz apreciar 
é um número que desafia a própria Jus-
tiça, pois, na maioria dos casos, a Justiça 
que é tardia é também falha.

A própria Constituição Federal em 
seu artigo 5º, inciso LXXVIII, dispõe 
sobre a razoabilidade da duração do 
processo, que garante aos brasileiros 
e residentes no Brasil o direito à razo-
ável duração do processo, judicial ou 
administrativo. De acordo com Nelson 
Nery e Rosa Maria de Andrade Nery 

(Constituição Federal Comentada, Edi-
tora Revistas dos Tribunais), “o excesso 
de duração de um processo compro-
mete a efetividade do processo, pois 
frustra um direito básico que assiste o 
cidadão: ou seja, o direito à solução do 
litígio, sem dilações indevidas”.

No cenário atual da Justiça brasilei-
ra, as comissões de conciliação prévia 
apresentam-se como uma importante 
e moderna ferramenta colocada à dis-
posição das partes envolvidas na rela-
ção de emprego, a fim de que possam 
resolver de maneira célere, informal e 
econômica as suas controvérsias, lon-
ge do quadro caótico que se instau-
rou no Poder Judiciário, conforme de-
monstrado pelos números do CNJ.

No âmbito da Justiça do Trabalho, 
cerca de 70% das reclamações rara-
mente fogem de um modelo com pou-
cas variações (pedidos de aviso prévio, 
férias, 13º salário, diferença salarial, 
horas e reflexo, FGTS e adicionais), e 
poderiam ser rapidamente soluciona-
dos nas Comissões de Conciliação Pré-
via, que foram criadas a partir da Lei 
9.958/2000 e são competentes para 
realizar a conciliação trabalhista, nos 
termos do art. 625-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho (CLT).

As Comissões de Conciliação Prévia 
são uma alternativa que deve ser incen-
tivada, porque são céleres e econômi-
cas e, se celebrada uma conciliação nos 
termos da lei, há que se respeitar a vali-
dade das transações que venham a ser 
submetidas aos conflitos trabalhistas.

O Ministério do Trabalho e Emprego, 
com o objetivo de mobilizar esforços 
para divulgar e incentivar o instituto 
conciliatório entre os seus principais 
interessados, empregados e emprega-
dores, elaborou um Manual de Orien-
tação. No qual destacam-se os itens 
que demonstram a importância da Lei 
9.958/2000, que veio oferecer ao traba-

lhador e ao empregador a possibilidade 
de resolver, de forma alternativa, con-
trovérsias trabalhistas, sem demora e a 
baixo custo:

a) Possibilidade de solução mais 
rápida dos conflitos trabalhistas;

b) Ação pedagógica de estímulo 
à negociação entre as partes;

c) Menor despesa para os envol-
vidos na demanda; e

d) Desafogamento da Justiça do 
Trabalho.

A conciliação privada tem lugar no 
momento em que se torna possível a 
transação de direitos ou de interesses, 
mediante concessões de lado a lado.

A FecomercioSP corrobora do en-
tendimento expresso neste trabalho 
sobre a importância de se preservar o 
conceito da conciliação extrajudicial 
por meio da depuração e afastamento 
das experiências sociais que compro-
metem a credibilidade das Comissões 
de Conciliação Prévia, uma vez que o 
Estado e a ordem jurídica facultam e 
garantem o exercício da solução autô-
noma dos conflitos pelos particulares, 
é enorme a responsabilidade dos que 
se envolvem na composição de con-
trovérsias, ou seja, das entidades sin-
dicais patronais e profissionais.

No Estado de São Paulo, a Fecomer-
cioSP e a Federação dos Empregados 
no Comércio do Estado de São Paulo 
(Fecomerciários) desenvolveram em 
conjunto um modelo próprio de fun-
cionamento, a Câmara Intersindical de 
Conciliação Trabalhista do Comércio 
(Cintec), tendo por objetivo solucionar 
os conflitos trabalhistas que ocorrem 
no local de trabalho dos comerciários.

O poder da conciliação é muito 
forte, pois garante transparência e 
ausência de burocracia, facilitando, e 
muito, a atuação dos envolvidos, de-
vendo ser estimulada por todos os se-
tores envolvidos.
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DIVERGÊNCIAS SOBRE RECOLHIMENTO 
COMPULSóRIO DA CONTRIBUIÇÃO 
SINDICAL PATRONAL

A contribuição sindical compulsó-
ria prevista no artigo 578 da CLT, pos-
sui natureza jurídica tributária alicer-
çada na doutrina e na jurisprudência, 
sendo recepcionada pela Constituição 
Federal de 1988 e tendo como fato ge-
rador a participação do contribuinte 
em determinada categoria econômica 
ou profissional. 

Com base nesse entendimento, a 
8ª turma do TRT da 3ª Região (MG), 
deu provimento a Recurso Ordiná-
rio promovido por um Sindicato, re-
formando a sentença de primeiro 
grau (Processo - TRT-MG n° 0103400-
03.2009.5.03.0003) que desobrigava 
a empresa a recolher a contribuição 
sindical patronal por não possuir 
empregados. Nas razões do acórdão, 
manifestaram entendimento de que 
a obrigatoriedade em questão não 
está condicionada a contratação de 
funcionários por parte da 
empresa contribuinte, con-
siderando que a base de 
cálculo da referida contri-
buição vincula-se ao capi-
tal social da empresa e não 
ao número de empregados 

que possui, não havendo o que se falar 
de ausência da base de cálculo.  

No mesmo acórdão, frisou-se, ain-
da, que segundo o artigo 114 do Có-
digo Tributário Nacional (CTN), fato 
gerador “é a situação definida em lei 
como necessária e suficiente à sua 
ocorrência”. Portanto, é suficiente para 
a incidência da contribuição sindical, 
a participação de uma empresa em 
uma determinada categoria econômi-
ca, sendo certo que a expressão “para 

empregadores”, contida no inciso III do 
artigo 580 da CLT, não tem a amplitu-
de almejada pelas recorridas. 

Contrariamente, a X Turma do mes-
mo TRT, no julgamento do Recurso Or-
dinário (Processo - TRT-MG n° 01720-
2006.104-03-00-3), decidiu pela não 
obrigatoriedade nas hipóteses em 
que a empresa não possuir emprega-
dos, considerando-as fora da hipótese 
de incidência para o recolhimento da 
contribuição sindical prevista nos ar-
tigos 578 e seguintes da CLT. 

Nas razões deste acórdão, foi dada 
interpretação extensiva ao artigo 580 
da CLT, o qual trata da forma de reco-
lhimento da contribuição sindical a 
partir do sujeito. O inciso I se refere aos 
empregados, o inciso II a agentes ou 
trabalhadores autônomos e aos pro-
fissionais liberais, e o inciso III aos em-
pregadores. Neste contexto, a recor-
rente não se enquadrava nos incisos I 
e II, mas também não era empregado-
ra, à luz do art. 2º da CLT. Concluiu-se 
então, pela impossibilidade de reco-
lhimento da contribuição sindical por 
ausência de base de cálculo.  

Confrontando os entendimentos 
exteriorizados pelas Turmas do TRT da 
3ª Região, após profunda análise dos 
aspectos legais tratados, em lídimo 
exercício de debate, verificou-se que a 
decisão de que a contribuição sindical 
é obrigatória mesmo pelas empresas 
não empregadoras é evidentemente a 
correta. Veja as razões na página 5. 

Sentenças proferidas pelo Tribunal Regional do Trabalho (TRT) revelam a 
contradição na aplicação da matéria regulada pela Constituição e pela CLT
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Apesar de pareces distintos, o arcabouço jurídico deixa claro que empresas de 
qualquer natureza precisam cumprir contribuição sindical compulsória prevista no 
artigo 578 da CLT, independentemente de ter ou não funcionários

devida por todos aqueles que partici-
parem de uma determinada categoria 
econômica ou profissional, ou de uma 
profissão liberal, em favor do Sindica-
to representativo da mesma categoria 
ou profissão, ou , inexistindo este, na 
conformidade do disposto no art. 591.

Note que basta integrar uma das 
categorias acima descritas para ser 
sujeito passivo da obrigação de reco-
lher a contribuição sindical (tributo). 

Em relação às categorias econômicas, 
para integrá-las, basta o exercício da 
atividade empresarial com fins lucra-
tivos, nos termos do Código Civil. Des-
ta forma, não existem categorias de 
empregadores e não empregadores.

Ainda, a lei não excepcionou as em-
presas não empregadoras da obriga-
ção em tela. Se o fizesse, teria de ser 
na conformidade com o art. 175 e se-
guintes, do CTN, dispositivos nos quais 
estão previstos a exclusão do crédito 
tributário através de isenção ou anis-
tia. Para a hipótese, estaríamos falan-
do de isenção, e esta teria de ser por 
lei especificando claramente as con-
dições e requisitos exigidos para sua 
concessão. 

Logo, pelos princípios e ditames da 
legislação tributária, a isenção para 
qualquer obrigação desta natureza 
não pode ser interpretativa, como pre-
tendem alguns poucos julgados base-
ando-se no inciso III, do artigo 580, da 
CLT. Artigo que trata da base de cálcu-
lo da contribuição sindical, pois o fato 
gerador, conforme visto, está definido 
em artigo anterior.

Em conclusão, a contribuição sin-
dical é devida por todos da categoria, 
nos termos da legislação aplicável, 
amparada por vasto repertório juris-
prudencial que privilegiam a lógica e 
a coerência legislativa.

CONTRIBUIÇÃO SINDICAL É DEVER 
DE TODA A EMPRESA, ASSEGURA O 
REPERTóRIO JURISPRUDENCIAL

Como é sabido, a contribuição sindi-
cal tem natureza de tributo, pelo que 
lhe são aplicáveis os princípios gerais 
de qualquer tributo. Primeiro, o artigo 
3º do Código Tributário Nacional (CTN) 
define tributo como “toda prestação 
pecuniária compulsória, em moeda 
ou cujo valor nela se possa exprimir”. 
O artigo 4º do mesmo Diploma tra-
ta da natureza jurídica determinada 
pelo fato gerador da respectiva obri-
gação. Tratando do fato gerador, este 
vem descrito no artigo 114. “Fato gera-
dor da obrigação principal é a situa-
ção definida em lei como necessária e 
suficiente à sua ocorrência.” Pois bem. 
Vejamos o fato gerador da contribui-
ção sindical:

Art. 578. As contribuições devidas 
aos sindicatos pelos que participem 
das categorias econômicas ou profis-
sionais ou das profissões liberais re-
presentadas pelas referidas entidades 
serão, sob a denominação de “Contri-
buição Sindical”, pagas, recolhidas e 
aplicadas na forma estabelecida neste 
Capítulo.

Art. 579. A contribuição sindical é 



titulação universitária e acadêmica, a 
maior parte deles – é composto por árbi-
tros indicados por todas as cinco institui-
ções que fundaram a Câmara Empresa-
rial de Arbitragem – Fecomercio Arbitral.

Sugerem, as cinco entidades fundado-
ras, que, nos contratos firmados por seus 
associados, seja incluída a cláusula com-
promissória, indicando a Fecomercio Ar-
bitral para solução de suas controvérsias.

O tribunal atua não só na media-
ção, como na arbitragem propriamente 
dita, e seu estatuto permite flexibilida-
de às partes que o procurarem, não só 
para que utilizem seu corpo de árbitros, 
como também para que possam indicar 
árbitros previamente por elas escolhido, 
ofertando, neste caso, toda a infraestru-
tura necessária para que, com celerida-
de, confidencialidade e eficiência sejam 
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Fecomercio Arbitral

A Fecomercio Arbitral 
atua em todas as áreas, 

nas questões pertinentes 
às micro e pequenas 
empresas, fusões e 

incorporações, pactos 
comerciais

A união de cinco instituições de pres-
tígio nacional e internacional deu início 
a uma das mais relevantes Câmaras 
de Arbitragem das Américas, a Câmara 
Empresarial de Arbitragem - “Fecomer-
cio Arbitral”, com sede em São Paulo. 
Participam a própria FecomercioSP, que 
congrega 152 sindicatos patronais, o 
Sebrae-SP, a Ordem dos Advogados do 
Brasil (OAB), o  Sindicato das Empresas 
de Serviços Contábeis do Estado de São 
Paulo (Sescon-SP) e a Câmara Interna-
cional de Paris (CAIP), fundada em 1926.

O Conselho Deliberativo da Fecomercio 
Arbitral, liderado pelo presidente do Con-
selho Superior de Direito da FecomercioSP, 
na minha pessoa, é constituído, ainda, por 
representantes das cinco instituições, a 
saber: Arnoldo Wald Filho (OAB-SP); Cícero 
Harada (FecomercioSP); George Niaradi 
(CAIP); Jarbas Andrade Marchioni (OAB- 
SP); José Maria Chapina Alcazar (Sescon- 
SP); Lisiane Granha Martins de Oliveira 
(CAIP); Marcelo Dini Oliveira (Sebrae-SP); 
Regina Maria Borges Bartolomei (Sebrae- 
SP); e, Terezinha Annéia (Sescon-SP). 

Seu corpo de juristas técnicos – in-
tegrado por notáveis especialistas com 

solucionados os conflitos.
A Fecomercio Arbitral tem capacida-

de para atuar em todo o País e no exte-
rior, visto que a sua integração com a 
Câmara Arbitral Internacional de Paris 
permite que árbitros em todas as par-
tes do mundo sejam relacionados por 
indicação de seu parceiro internacional.

Atua, por outro lado, em todas as áre-
as, nas questões pertinentes às micro e 
pequenas empresas, fusões e incorpora-
ções, pactos comerciais e outros campos, 
em face da diversidade das instituições 
que a compõem e, principalmente, pela 
qualidade dos árbitros indicados por re-
feridas entidades.

País em que a discussão judicial é cada 
vez mais onerosa e onde a confidenciali-
dade se torna difícil, o Brasil principia, 
como ocorre em todo o mundo, a subs-
tituir a lentidão e a falta de especialida-
de do Poder Judiciário, pela excelência 
do sistema arbitral, que, nas relações de 
direito privado supera, de longe, a perfor-
mance do debate em juízo.

Convidamos todos nossos associados 
a conhecerem os serviços que podemos 
prestar na área.

Por Ives Gandra da Silva Martins, 
presidente do Conselho Superior de 
Direito da FecomercioSP


